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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE GEOLOGIA E ENGENHARIA DE MINAS 

 

Reunião Ordinária nº 436 

Decisão CAGE/SP nº 109/2018 

Referência: Processo nº E-46/2016 

Interessado(a): JOÃO CARLOS MARTINS RAMOS 

 

EMENTA: APURAÇÃO DE FALTA ÉTICA DISCIPLINAR 

 

 

DECISÃO 

 

A Câmara Especializada de Geologia e Engenharia de Minas reunida em São Paulo no dia 6 de 

agosto de 2018, apreciando o processo E-46/2016, que trata da apuração de falta ética 

disciplinar do profissional  João Carlos Martins Ramos, Engenheiro Geólogo, decorrente da 

Decisão CAGE/SP nº 170/2015 (fls.45), a qual, em acolhimento à denúncia anônima para 

averiguação de obra de perfuração de poço tubular profundo em desacordo com as Leis nº(s) 

7.663/1991 e 6.134/1988, sem outorga e norma de construção, em imóvel de propriedade de 

Emerson Carlos à Av. Tirso Correa, s/n, Lote 14 – Parque Tropical, CEP 14804-180, 

Araraquara, SP, decidiu - em caráter de análise preliminar - da denúncia, no processo SF-

747/20153, instaurado em 18/05/2015, pelo seu encaminhamento à Comissão de Ética 

Profissional, por considerar a existência de indícios de infração ao Código de Ética Profissional 

adotado pela Resolução nº 1002/2002 do Confea, em seus artigos 9º - Inciso II – Alínea “a”, e 

10 - Inciso I – Alínea “a” e, considerando que o processo encontra-se instruído pela Comissão 

Permanente de Ética Profissional (fls.54 a 80) - oportunidade em que ao interessado foi dado 

amplo direito de defesa e contraditório - a qual emitiu a Deliberação CPEP/SP nº 032/2017 

(fls.79 a 80), acatada pela CAGE conforme Decisão CAGE/SP nº 129/2017 (fls.82), pela 

aplicação da pena de ADVERTÊNCIA RESERVADA ao Engenheiro Geólogo JOÃO CARLOS 

MARTINS RAMOS, nos termos dos artigos 71, alínea “b”, e 72 da Lei nº 5.194/66, por infração 

aos Artigos 8º - Incisos IV e VII; 9º - Inciso II – Alínea “b”,   Inciso IV – Alínea “b”, e 10 – 

Inciso I – Alínea “a”, do referido Código de Ética Profissional; considerando que o interessado  

embora regularmente notificado (fls.83 e verso) da Decisão CAGE/SP nº 129/2017 (fls.82), 

com prazo hábil para defesa, procedimento este em conformidade com os artigos 28, 30 e 32 

do Regulamento para a Condução de Processo Ético Disciplinar, aprovado pela Resolução nº 

1004/2003 – Confea, não se manifestou; considerando que o art. 29 do referido Regulamento 

dispõe que a câmara especializada deverá julgar o denunciado no prazo de até noventa dias 

contados da data do recebimento do processo;  considerando a não manifestação do 

interessado, regularmente notificado quanto à Decisão CAGE/SP nº 129/2017, a qual acolheu 

a Deliberação CPEP/SP nº 032/2017, deixando de exercer sua defesa perante a Câmara 

Especializada de Geologia e Engenharia de Minas – CAGE; considerando que o art. 13 do 

Código de Ética Profissional aprovado pela Resolução nº 1002/2002 do Confea, estabelece: 
Constitui-se infração ética todo ato cometido pelo profissional que atente contra os princípios 

éticos, descumpra os deveres do ofício, pratique condutas expressamente vedadas ou lese direitos 

reconhecidos de outrem; DECIDIU: Aprovar o parecer do Relator Conselheiro Ronaldo 

Malheiros Figueira, pela aplicação da pena de ADVERTÊNCIA RESERVADA ao Engenheiro 

Geólogo JOÃO CARLOS MARTINS RAMOS, nos termos dos artigos 71, alínea “b”, e 72 da Lei nº 

5.194/66, por infração aos Artigos 8º - Incisos IV e VII; 9º - Inciso II – Alínea “b”, Inciso IV – 
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Alínea “b”; e 10 – Inciso I – Alínea “a”, do Código de Ética Profissional aprovado pela 

Resolução nº 1002/2002 do Confea, conforme segue: 4. DOS PRINCÍPIOS ÉTICOS. Art. 8º A 

prática da profissão é fundada nos seguintes princípios éticos aos quais o profissional deve 

pautar sua conduta: (...) Da eficácia profissional: IV - A profissão realiza-se pelo cumprimento 

responsável e competente dos compromissos profissionais, munindo-se de técnicas 

adequadas, assegurando os resultados propostos e a qualidade satisfatória nos serviços e 

produtos e observando a segurança nos seus procedimentos; (...) Da liberdade e segurança 

profissionais: VII - A profissão é de livre exercício aos qualificados, sendo a segurança de sua 

prática de interesse coletivo. 5. DOS DEVERES. Art. 9º No exercício da profissão são deveres 

do profissional: II – ante à profissão: (...) b) conservar e desenvolver a cultura da profissão; 

(...) IV - nas relações com os demais profissionais: (...) b) manter-se informado sobre as 

normas que regulamentam o exercício da profissão; 6. DAS CONDUTAS VEDADAS. Art. 10. No 

exercício da profissão, são condutas vedadas ao profissional: I - ante ao ser humano e a seus 

valores: a) descumprir voluntária e injustificadamente com os deveres do ofício. Coordenou a 

reunião o conselheiro Geólogo Ronaldo Malheiros Figueira. Votaram favoravelmente os 

Conselheiros: Eng. Minas Alexandre Sayeg Freire, Geólogo Edilson Pissato, Eng. Minas Ricardo 

Cabral de Azevedo, Geólogo Ronaldo Malheiros Figueira e Geólogo Sebastião Gomes de 

Carvalho. 

 

Cientifique-se e cumpra-se.  

 

 

São Paulo, 28 de agosto de 2018. 

 

 

 

 

Geólogo Ronaldo Malheiros Figueira 

Creasp nº 0601882960 

Coordenador da CAGE 
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE GEOLOGIA E ENGENHARIA DE MINAS 

 

Reunião Ordinária nº 436 

Decisão CAGE/SP nº 110/2018 

Referência: Processo nº E-46/2015 

Interessado(a): MARCO ANTONIO CORNETTI 

 

EMENTA: APURAÇÃO DE FALTA ÉTICA DISCIPLINAR 

 

 

DECISÃO 

 

A Câmara Especializada de Geologia e Engenharia de Minas reunida em São Paulo no dia 6 de 

agosto de 2018, apreciando o processo E-46/2015, que trata da apuração de falta ética 

disciplinar do profissional Marco Antonio Cometti, Engenheiro de Minas, decorrente da Decisão 

CAGE/SP nº 62/2015, a qual, em acolhimento à denúncia do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo (para averiguação de conduta do interessado, considerando que na qualidade de 

perito judicial, recebeu diversas intimações por e-mail e não as atendeu, culminando com sua 

substituição) decidiu - em caráter de análise preliminar da denúncia - no processo SF-

1616/2013, pelo seu encaminhamento à Comissão de Ética Profissional, por considerar a 

existência de indícios de infração ao Código de Ética Profissional adotado pela Resolução nº 

1002/2002 do Confea, em seus artigos 8º - inciso IV; e 10, inciso I, alínea “a”; considerando 

que o processo encontra-se instruído pela Comissão Permanente de Ética Profissional (fls.35 a 

43), oportunidade em que ao interessado foi dado amplo direito de defesa e contraditório, a 

qual emitiu a Deliberação CPEP/SP nº 062/2016 (fls.43), acatada pela CAGE conforme Decisão 

CAGE/SP nº 103/2017 (fls.46), pela aplicação da pena de CENSURA PÚBLICA ao Engenheiro 

de Minas MARCO ANTONIO CORNETTI, nos termos dos artigos 71, alínea “b”, e 72 da Lei nº 

5.194/66, porém, por infração ao Artigo 8º - Inciso III; 9º - Inciso II – Alínea “c”; e 13 do 

referido Código de Ética Profissional; considerando que, regularmente notificadas às partes 

(fls.47 a 48) da Decisão CAGE/SP nº 103/2017 (fls.46), com prazo para defesa (no caso do 

interessado) e para eventual contestação (no caso da denunciante), procedimento este em 

conformidade com os artigos 28, 30 e 32 do Regulamento para a Condução de Processo Ético 

Disciplinar, aprovado pela Resolução nº 1004/2003 – Confea, estas não se manifestaram; 

considerando que o art. 29 do referido Regulamento dispõe que a câmara especializada deverá 

julgar o denunciado no prazo de até noventa dias, contados da data do recebimento do 

processo; considerando que não houve manifestação das partes, regularmente notificadas 

quanto à Decisão CAGE/SP nº 103/2017, a qual acolheu a Deliberação CPEP/SP nº 062/2016, 

deixando o interessado de exercer sua defesa perante a Câmara Especializada de Geologia e 

Engenharia de Minas – CAGE; considerando que o art. 13 do Código de Ética Profissional 

aprovado pela Resolução nº 1002/2002 do Confea, estabelece: Constitui-se infração ética todo 

ato cometido pelo profissional que atente contra os princípios éticos, descumpra os deveres do 

ofício, pratique condutas expressamente vedadas ou lese direitos reconhecidos de outrem; 
DECIDIU: 1. Aprovar o parecer do Conselheiro Relator Ronaldo Malheiros Figueira, pela 

aplicação da pena de CENSURA PÚBLICA ao Engenheiro de Minas MARCO ANTONIO CORNETTI, 

nos termos dos artigos 71, alínea “b”, e 72 da Lei nº 5.194/66, por infração ao Artigo 8º - 

Inciso III; 9º - Inciso II – Alínea “c”, do Código de Ética Profissional aprovado pela Resolução 

nº 1002/2002 do Confea, conforme segue:  - Art. 8º A prática da profissão é fundada nos 
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seguintes princípios éticos aos quais o profissional deve pautar sua conduta: Da honradez da 

profissão: (...) III – A profissão é alto título de honra e sua prática exige conduta honesta, 

digna e cidadã;  - Art. 9º No exercício da profissão são deveres do profissional: II – ante à 

profissão: (...) c) preservar o bom conceito e o apreço social da profissão; 2. Estabelecer - em 

atendimento ao disposto no Art. 52, § 3º, do Regulamento para a Condução de Processo Ético 

Disciplinar, aprovado pela Resolução nº 1004/2003 do Confea - o tempo de permanência do 

edital de divulgação da pena aplicada, no quadro de avisos das inspetorias e da sede do Crea, 

por um período de 30 (trinta) dias. Coordenou a reunião o conselheiro Geólogo Ronaldo 

Malheiros Figueira. Votaram favoravelmente os Conselheiros: Eng. Minas Alexandre Sayeg 

Freire, Geólogo Edilson Pissato, Eng. Minas Ricardo Cabral de Azevedo, Geólogo Ronaldo 

Malheiros Figueira e Geólogo Sebastião Gomes de Carvalho. 

 

Cientifique-se e cumpra-se.  

 

São Paulo, 28 de agosto de 2018. 

 

 

 

 

Geólogo Ronaldo Malheiros Figueira 

Creasp nº 0601882960 

Coordenador da CAGE 
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE GEOLOGIA E ENGENHARIA DE MINAS 

 

Reunião Ordinária nº 436 

Decisão CAGE/SP nº 111/2018 

Referência: Processo nº F-3035/2012 Vol.2 

Interessado(a): NELSON BIASOLI JUNIOR - FI 

 

EMENTA: REQUER REGISTRO 
 

 

DECISÃO 
 

A Câmara Especializada de Geologia e Engenharia de Minas reunida em São Paulo no dia 

6 de agosto de 2018, apreciando o processo F-3035/2012 V2, que trata da indicação do 
Eng. Florestal e Técnico em Mineração Reginaldo Marcelo Santos Chiavini como 
responsável técnico pela empresa Chiavini e Santos Consultoria em Mineração e Meio 

Ambiente Ltda., e, considerando o objetivo social da empresa: Serviços de consultoria de 
engenharia florestal, mineração e meio ambiente, extração mineral, serviços de plotagem, 
desenhos técnicos, topografia e geoprocessamento, locação de equipamentos para 

execução de serviços de mineração e meio ambiente e comércio de plantas naturais, 
incluindo mudas.; considerando o desempenho das atividades relacionadas à lavra 
(extração) e ao tratamento (beneficiamento) de minérios definidas pelo artigo 14 da 

Resolução CONFEA 218/77, compete ao Engenheiro de Minas, conforme segue: Art. 14 - 
Compete ao ENGENHEIRO DE MINAS: I - o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 

1º desta Resolução, referentes à prospecção e à pesquisa mineral; lavra de minas; 
captação de água subterrânea; beneficiamento de minérios e abertura de vias 
subterrâneas; seus serviços afins e correlatos.; considerando a atribuição profissional 

(fl.81) como técnico de mineração, uma vez que a atribuição como engenheiro florestal 
não tem relação com os objetivos sociais da empresa em questão, porquanto  definida 
pelo Decreto Federal 90.922 de 08/02/1985, circunscrita ao âmbito da modalidade 

cursada; considerando o artigo 70 da Resolução nº 1073, de 19/04/2016 do Confea, a 
qual  regulamentou no âmbito de sistema CONFEA/CREA, a extensão das atribuições; 
considerando que a empresa Nelson Biasoli Junior – FI apresenta em seu objetivo social a 

extração, beneficiamento e comercialização de minérios em geral em todo o território 
nacional; considerando que a formação de Técnico em Mineração, não apresenta, a priori, 
base curricular para que o profissional tenha a função de responsabilidade técnica, uma 

vez que se trata de atividade de direção, que não é mencionada na Lei 5.524/68 que 
dispõe sobre o exercício profissional de técnico industrial de nível médio nem, tampouco, 
no Decreto nº 90.922/85 que regulou esta Lei; DECIDIU: Aprovar o parecer do 

Conselheiro Relator Alexandre Sayeg Freire, conforme segue: 1. Pelo INDEFERIMENTO do 
pedido de anotação do profissional Reginaldo Marcelo Santos Chiavini como responsável 
técnico pela empresa Nelson Biasoli Junior - FI; 2.  Pela  notificação à empresa, para que 

apresente novo responsável técnico legalmente habilitado, para as atividades técnicas de 
mineração, no prazo de 30 dias contados a partir de sua comunicação oficial. Coordenou a 
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reunião o conselheiro Geólogo Ronaldo Malheiros Figueira. Votaram favoravelmente os 

Conselheiros: Eng. Minas Alexandre Sayeg Freire, Geólogo Edilson Pissato, Eng. Minas 
Ricardo Cabral de Azevedo, Geólogo Ronaldo Malheiros Figueira e Geólogo Sebastião 
Gomes de Carvalho. 

 
Cientifique-se e cumpra-se.  

 
 

São Paulo, 28 de agosto de 2018. 

 
 
 

 
Geólogo Ronaldo Malheiros Figueira 

Creasp nº 0601882960 

Coordenador da CAGE 
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE GEOLOGIA E ENGENHARIA DE MINAS 

 

Reunião Ordinária nº 436 

Decisão CAGE/SP nº 112/2018 

Referência: Processo nº SF-10/2011 

Interessado(a): WALTER SGOBBI - ME 

 

EMENTA: INFRAÇÃO AO ARTIGO 59 DA LEI 5.194/66 - 

CANCELAMENTO DO ANI 

 

DECISÃO 

 

A Câmara Especializada de Geologia e Engenharia de Minas reunida em São Paulo no dia 6 de 

agosto de 2018, apreciando o processo SF-10/2011 que trata da reavaliação sobre a 

manutenção ou cancelamento do Auto de Infração nº 258/2012, e, considerando que em 

solicitação ao pedido de comprovação de seu fechamento, a  empresa apresentou o DEFIS de 

2017, ano base 2016, sem movimentação; considerando que, paralelamente, em consulta ao 

sítio eletrônico da Agencia Nacional de Mineração – ANM,   verificou-se que o único processo 

da referida empresa com autorização de lavra (processo DNPM 821.061/2000) encontra-se 

transferido para a empresa Walter Rodolfo Sgobbi Me, CNPJ 01.518.750/0001-12, desde 

02/05/2011; DECIDIU: Aprovar o parecer do Conselheiro Relator Alexandre Sayeg Freire, 

pelo CANCELAMENTO do Auto de Infração 258/2012; e verificação quanto ao necessário 

registro da empresa Walter Rodolfo Sgobbi, CNPJ 01.518.750/0001-12,  sucessora da autuada 

na área de mineração regularizada. Coordenou a reunião o conselheiro Geólogo Ronaldo 

Malheiros Figueira. Votaram favoravelmente os Conselheiros: Eng. Minas Alexandre Sayeg 

Freire, Geólogo Edilson Pissato, Eng. Minas Ricardo Cabral de Azevedo, Geólogo Ronaldo 

Malheiros Figueira e Geólogo Sebastião Gomes de Carvalho. 

 

Cientifique-se e cumpra-se.  

 

 

São Paulo, 28 de agosto de 2018. 

 

 

 

 

Geólogo Ronaldo Malheiros Figueira 

Creasp nº 0601882960 

Coordenador da CAGE 
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE GEOLOGIA E ENGENHARIA DE MINAS 

 

Reunião Ordinária nº 436 

Decisão CAGE/SP nº 113/2018 

Referência: Processo nº F-2369/2018 

Interessado(a):  

CHIAVINI & SANTOS CONSULTORIA EM MINERAÇÃO E 

MEIO AMBIENTE LTDA. 

 

 

EMENTA: REQUER REGISTRO 

 
DECISÃO 

 
A Câmara Especializada de Geologia e Engenharia de Minas reunida em São Paulo no dia 
6 de agosto de 2018, apreciando o processo F-2369/2018 que trata da indicação do 

Engenheiro Florestal e Técnico em Mineração Reginaldo Marcelo Santos Chiavini como 
responsável técnico pela empresa Chiavini e Santos Consultoria em Mineração e Meio 
Ambiente Ltda. e, considerando que a empresa tem como objetivo social: Serviços de 

consultoria de engenharia florestal, mineração e meio ambiente, extração mineral, serviços 
de plotagem, desenhos técnicos, topografia e geoprocessamento, locação de 

equipamentos para execução de serviços em áreas de mineração e meio ambiente e 
comércio de plantas naturais, incluindo mudas ; considerando que o desempenho das 
atividades relacionadas à lavra (extração) e ao tratamento (beneficiamento) de minérios 

definidas pelo artigo 14 da Resolução CONFEA nº 218/77 compete ao Engenheiro de 
Minas, conforme segue: Art. 14 - Compete ao ENGENHEIRO DE MINAS: I - o desempenho 
das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes à prospecção e à pesquisa 

mineral; lavra de minas; captação de água subterrânea; beneficiamento de minérios e 
abertura de vias subterrâneas; seus serviços afins e correlatos.; considerando que o 
Artigo 13 e seu parágrafo único da Resolução CONFEA nº 336/89 preveem: Artigo 13 - Só 

será concedido registro à pessoa jurídica na plenitude de seus objetivos sociais de sua ou 
dos objetivos de suas seções técnicas, se os profissionais do seu quadro técnico cobrirem 
todas as atividades a serem exercitadas. Parágrafo único - O registro será concedido com 

restrições das atividades não cobertas pelas atribuições dos profissionais, até que a 
pessoa jurídica altere seus objetivos ou contrate outros profissionais com atribuições 
capazes de suprir aqueles objetivos.; considerando que a formação de Técnico em 

Mineração, não apresenta base curricular para que o profissional tenha a função de 
responsabilidade técnica pela atividade empresarial uma vez que se trata de atividade de 
direção que não é mencionada na Lei nº 5.524/68 que dispõe sobre o exercício 

profissional de técnico industrial de nível médio, nem tampouco no Decreto nº 90.922/85 
que regulou esta Lei;  DECIDIU: Aprovar o parecer do Conselheiro Relator Alexandre 
Sayeg Freire, conforme segue: 1) Pelo  encaminhamento do processo à Câmara 

Especializada de Agronomia - CEA, para análise das atribuições do responsável técnico 
indicado, em seu âmbito; 2) Pela notificação da interessada, após a análise da CEA, para 
a indicação, no prazo de 30 dias, de profissional habilitado - como responsável técnico - 



   
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 

DO ESTADO DE SÃO PAULO - CREA-SP 
 

 

pela atividade de mineração. Coordenou a reunião o conselheiro Geólogo Ronaldo 
Malheiros Figueira. Votaram favoravelmente os Conselheiros: Eng. Minas Alexandre Sayeg 
Freire, Geólogo Edilson Pissato, Eng. Minas Ricardo Cabral de Azevedo, Geólogo Ronaldo 

Malheiros Figueira e Geólogo Sebastião Gomes de Carvalho. 
 
Cientifique-se e cumpra-se.  

 
São Paulo, 28 de agosto de 2018. 

 

 
 
 

Geólogo Ronaldo Malheiros Figueira 
Creasp nº 0601882960 
Coordenador da CAGE 

 
 

 

 
 

 
 
 

 
 
 


